ASSEMBLÉIA REGIONAL DO UNAFISCO SINDICAL EM 30/08/2004

Pauta:
Proposta à Unafisco Sindical (DEN) para articular com o SINDTEN, ANFIP e SINAIT para impetração da ADIN contra a quebra da paridade contida na lei n° 10.910/04 (GIFA)

Na reunião desta Delegacia Sindical (RJ), realizada em 26/07/2004, foi aprovada, por unanimidade dos 101 presentes, proposta por mim apresentada, visando a articulação pela DEN, com as demais entidades com associados diretamente alcançadas pela quebra do princípio da paridade na percepção da GIFA, prevista na lei n° 10.910, para impetração de uma ADIN - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE, perante o STF.

2.
Nessa oportunidade foi justificada sucintamente as vantagens jurídicas e financeiras desse instrumento processual, em relação a outros procedimentos processuais,quais sejam, o Mandado de Segurança e a Ação Ordinária.

3.
Por supor que essa matéria processual era suficientemente do conhecimento da DEN, abstivemo-nos, então, de nos alongar na sua justificativa, de suas vantagens, em confronto com suas desvantagens, e ainda, em relação as ações de rito comum (mandato de segurança e Ação Ordinária).

4.
Essa proposta foi encaminhada à DEN, na pessoa da Diretora de Assuntos de Aposentados, em 11/08/2004, com cópia às demais que DS Regionais, para permitir a estas o seu exame e deliberação quando da realização de Assembléia Geral, para apreciar a matéria.

5.
Com surpresa, portanto, verificamos, inicialmente, que a DEN não considerou essa proposta e, logo em seguida, colocou sob deliberação na Assembléia Geral Nacional de 17/08/2004, um INDICATIVO, com objetivo oposto, qual seja, o patrocínio pela DEN de uma AÇÃO COLETIVA, portanto de rito comum, visando a obtenção do direito a GIFA integral, para a qual já havia contratado um parecer jurídico.

6.
Por estes dois motivos, que significaram o bloqueio da discussão proposta (ADIN) foi aprovada na AGE de 17/08/2004, por unanimidade, de votos, outra proposta à DEN, de reiteração daquela proposta. Essa proposta mereceu o adendo do Presidente Alexandre, para realização da presente Assembléia Regional, para a qual foram convidados Diretores da DEN, titulares de áreas afins ao assunto.

7.
O citado INDICATIVO apresentado pela DEN frustrou e bloqueou a discussão desta ALTERNATIVA PROCESSUAL. Com efeito, ao VOTAR SIM à proposta de uma Ação Coletiva, tendo o Unafisco como substituto processual, se estava fazendo a exclusão implícita do uso da ADIN, pois autorizava outro procedimento processual supostamente mais adequado. E o voto NÃO ou a abstenção, seria um contra-senso, pois todos são a favor da paridade. Observe-se que, na justificativa desse INDICATIVO, nenhuma referência se faz à alternativa de ADIN.

8.
Porem, informalmente, foi declarado por diretores da DEN, presentes à essa AGE, que o desinteresse da DEN pela ADIN se baseava no entendimento de que a ADIN não teria amparo de jurisprudência e que a AÇÃO COLETIVA, por via ordinária ou MS, permitiria que se formasse uma jurisprudência, através de decisões de 18 instância para influenciar o julgamento posterior pelos STF.

9.
Esse entendimento foi posteriormente manifestado pela DEN, através do INFORMATIVO de 19/08/2004, que declara:

"Por que a Adin não é o melhor instrumento para questionar a Gifa.

A DS/Rio de Janeiro questionou por que a DEN não utilizava uma ação direta de inconstitucionalidade para questionar no Supremo Tribunal Federal a Gifa integral para os AFRFs aposentados e pensionistas. O Departamento Jurídico do Unafisco argumenta que é .mais interessante para a categoria que a defesa da paridade (quebrada com o PL 10.910, que prevê o pagamento de 30% da Gifa para os AFRFs que não estão em atividade) se dê de forma pulverizada, por meio de mandados de segurança ajuizados nas varas federais.

"É mais adequado que a nossa defesa se dê de forma difusa, com o processo sendo pulverizado na primeira e na segunda instância, pois a decisão do STF, em caso contrário, engessa as decisões dos tribunais inferiores", defende a gerente do Departamento Jurídico, Cácia Pimentel. Ela também lembra que o Unafisco não tem legitimidade para propor Adin. Nesse caso, seria preciso pedir que outra entidade, como um partido político, ou o Conselho Federal da OAB, propusesse a ação. De qualquer forma, discutiremos essa hipótese com outras entidades cujas categorias tiveram a paridade quebrada, já que uma ADIN afetaria a todos. "

10.
Portanto, se torna evidente que a DEN, numa decisão de autoria não identificada, sobrepõe ao poder soberano de deliberações dos associados, o entendimento exclusivo do seu Departamento Jurídico, que não aprova o emprego da ADIN, sem sequer apresentar fundamentos sólidos. Observa-se que essa decisão da DEN só posteriormente foi justificada por um Parecer do Sr. Ranieri Lima Rezende, do Departamento Jurídico, de 20/08/2004, onde a ênfase foi aquilo que já se sabia: a DEN precisa de patrocínio de Partido Político ou da OAB, o que todos sabem que não é difícil obter, neste caso, fora do circulo de influencia do PT.

11.
Outrossim, o Boletim informativo de 27/08/2004 traz uma informação sobre a ação judicial de rito comum referente a paridade GIFA. Uma parte da notícia é boa porque informa que já houve articulação da DEN com a ANFIP e que ambas haviam encomendado pareceres aos juristas José Afonso da Silva e Maria Silvia Zanella. Mas, há parte ruim, que confirma que a DEN permanece excluindo, de plano, apenas baseado no parecer do seu Dép. Jurídico, a utilização da ADIN como instrumento processual para questionar esse direito. E estranha essa atitude porque ela deveria ter pedido, também as opiniões desses dois juristas, sobre a conveniência da ADIN, nesse caso concreto.

12.
Essa posição da DEN contrasta com a tradição democrática da categoria, que costuma deliberar através de AGE, decisões de natureza semelhante, como são exemplos recentes, a questão da ação judicial sobre isonomia (reclassificação) para colegas admitidos recentemente, e até a questão da escolha de perito para os cálculos financeiros relacionados com o reajuste de 28,86%. Com efeito, várias AGE foram realizadas para se discutir essa matérias, sendo certo que tais matérias sobretudo a segunda, tem menos valor financeiro do que a que resulta da GIFA.

13.
Não há, portanto, ISONOMIA DA DEN quando o assunto é um pleito legitimo de aposentados, de valor significativo e substancial, para cerca de 50% dos associados, qual seja a celeridade da obtenção de decisão sobre uma questão VITAL, tanto pela NATUREZA FINANCEIRA, como pela fixação de um conceito jurídico sobre isonomia, ou seja a quebra da paridade, na concessão da GIFA.

14.
Para justificar a utilização da ADIN, e não ações de rito comum, são inúmeros os exemplos de ações judiciais da com valores de vulto promovidas pela DEN, com tramitação demorada e sem solução previsível. Cito apenas 3, recentes:

a)
 as relativas aos 28,86%, que representa diferenças de proventos desde 1993, portanto, há 11 anos, sem qualquer solução, e que, certamente, ainda demorará de 4 a 5 anos, conforme se pode deduzir da oportuna e didática explanação do advogado, Dr.Pisa, no dia 23/08/2004. Depois dessa explanação, ninguém se atreverá a prever quando ocorrerá o final dessas demandas de cerca de 3800 processos;

b)
A relativa à diferença de 3,17%, de 1995, e que tem valores atrasados, do período anterior a 2000, e que, sequer, teve iniciada a correspondente Ação de Execução;

c)
Finalmente, a GDAT, de 1999, que está com um atraso de pagamento de substanciais diferenças, de 2000 a 2002, e que também, inexplicavelmente, até hoje não teve iniciada a ação de execução pela DEN.

15.

Nós, os aposentados, na maioria somos idosos, com idade avançada, muitos com problemas de saúde. Não podemos, por isto, nos conformar com "estrategias" do Departamento Jurídico da DEN afastadas da realidade judiciária do país (demora de julgamento), e motivadas por razões que não são explicitadas com os dos associados.
16.
Por estas razões, insistimos em que:

a)
Se reconheça aos aposentados o direito de escolher, coletivamente, em deliberação em AGE, a via processual para o caminho judicial a seguir em relação à paridade na percepção da GIFA;

b)
Que, para isto, se coloque à sua disposição, para que decidam com total conhecimento de causas e efeitos, opiniões técnicas-juridicas independentes e qualificadas, quanto às alternativas possíveis, com ênfase ao aspecto "tempo". Lembro que em 2002, quando se reclamava da DEN, o atraso na decisão sobre a GDA T, e do pagamento de diferenças substanciais, para aposentados e pensionistas, e se propunha uma ADIN, para corrigir esses problemas, ouvia-se com resposta da DEN, que as diferenças financeiras, era uma poupança. Esquecia o Sr. Presidente, de então, que fazer ou não poupança deve ser uma decisão pessoal, sobretudo quando muitos associados estavam em debito no “cheque especial”, pagando juros levados, como é o caso de muitos colegas aposentados e pensionistas. O resultado desse procedimento da DEN é o que hoje assistimos, em relação á CDAT, sem início de ações de Execução e submetidos a uma "enrolação" do MPOG, conforme relatam Boletins Informativos.

17.
Embora não me considere um jurista, mas apenas um advogado que, por interesse pessoal, acompanha a evolução da legislação brasileira, a sua jurisprudência, e, sobretudo, o caos do sistema judiciário, onde se perdeu a noção do "tempo", tendo como conseqüência prazos cuja longevidade desafiam qualquer previsibilidade quanto ao termino da ação e o recebimento do seu valor, permito me o direito de justificar o uso da ADIN, no caso concreto, como já havia feito, sem êxito, quanto à GDA T pois há muitos aspectos relevantes que a DEN omite.

18.

Considero, assim, como razões favoráveis ao uso da ADIN, neste caso:

a)
ela é um instrumento processual de tramitação rápida, diretamente no STF, sendo provável se obter uma decisão final, irrecorrível, no prazo de 6 meses. A quem desejar se informar sobre a natureza conceitual da ADIN, sugiro a leitura de um livro de autoria do atual Ministro Gilmar Ferreira Mendes, cujo titulo é "Controle de Constitucionalidade", sobretudo as págs 250 / 260(anexo). A ADIN é uma "novidade" no mundo jurídico. Por isto é pouco conhecida e pouco compreendida." A Lógica jurídica deste instrumento Processual é que se as ações cujo tema é disposição constitucional só terminam com julgamento pelo STF, é preferível que sejam desde logo julgado por ele. Por isto são 3200 ações / ADIN, de 1988 a 2004. Será que todos os advogados dessas causas não tem a percepção jurídica do DEP, Jurídico da DEN?

b)
a decisão proferida na ADIN tem efeito retroatívo ("erga omnes"). No caso concreto, obrigará o Governo Federal a cumpri-Ia, de imediato, e alcançando todos os servidores prejudicados pela lei n° 10.910. Ao contrario, do que pode ocorrer com decisões de 1a Instância, a decisão do plenário não tem cassação, nem restituição de valores recebidos, no caso de decisão desfavorável, como acontece com decisões de recursos de ações comuns;

c)
ela tem um custo operacional muito baixo, que é, apenas os honorários do advogado patrocinador e, facultativamente, de um assistente ao Sindifisco ("amicus curiae" - amigo da corte). Não há, portanto necessidade de honorários de sucumbência, no caso de perda, nem honorários de "sucesso" ou êxito, no caso de vitória, e não necessita de execução de vantagens atrazadas (ex.: 28,86%; ação de 3,17%; ação GDAT, etc);

d)
já há uma ampla jurisprudência do STF, sobre o direito à paridade, como se demonstra com uma relação discriminativa de 23 decisões favoráveis (anexo);

e)
seria uma ingenuidade jurídica, aceitar que é preciso obter jurisprudência 1a Instância, sobre a GIFA, uma vez que o Supremo não se orienta por decisões de 1a Instância, e sim, pelas suas próprias decisões;

f)
diante da ausência de uma decisão do STF, que atenda a todos os alcançados pela GIFA, vão se pulverizar as ações, pelos milhares de interessados (AFRF, SINDTTEN, ANFIP, SINAIT), com teses diferentes e, conseqüentemente, com risco de decisões com motivações diferentes;

g)
O Governo Federal tem mais facilidade para "cassar" liminares favoráveis à PARIDADE, concedida na 1a Instância, do que questionar a validade perante o STF, sobretudo porque a política do atual Governo Federal sobre a paridade não é uniforme, e sim discriminatória;

h)
No caso recente (contribuição da previdência), as entidades dos membros do Ministério Público Federal e dos Procuradores da Advocacia da União com a autoridade de suas funções, deram uma demonstração cabal da eficácia da ADIN, escolhendo-a como instrumento de suas pretensões. A derrota sofrida, como todos sabem, foi por razões políticas, motivo que não desqualifica o Instrumento. Por outro lado, a maioria das "liminares" obtidas nas ações de rito ordinário, sobre o assunto, também já haviam sido cassadas e terão os valores que serem restituídos.

i)
Há uma diferença SUBSTANCIAL entre a TESE DA ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA e a TESE DA PARIDADE. Sem entrar no mérito da primeira, o que se postulava, quanto a ela, era que se desconsiderasse uma disposição constitucional nova (art. 4° da EC 41/03) que cria a contribuição pelos inativos, porque deveria subsistir disposição revogada (direito adquirido). Na segunda - GIFA - O QUE SE POSTULARÁ. PERANTE O SUPREMO É O RESPEITO À DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL QUE CONTINUA VIGINDO - art. 7° da EC 41/03, o qual obriga a isonomia nos reajustes concedidos a servidores ativos e inativos. Esta tese, como já se demonstrou, continua amparada por jurisprudência consolidada pelo STF, de longa data, e que não tem qualquer disposição nova alterando o seu alcance.

j)
Rejeitar, sem um competente exame, pelos associados, do uso da ADIN, como pretende a DEN, é aceitar o jogo sujo dos atuais titulares do Governo Federal, que quando eram oposição defendiam a Paridade "por alegadas convicções" e, agora, que são governo, promovem discriminação, negando a algumas categorias e concedendo a outras. Quando negam, estão sabendo que haverá ações judiciais espalhadas pela 1ª instância, sem solução à curto ou médio prazo. Assim, nos próximos anos, poderá o Governo continuar fazendo o seu jogo sujo, o que  não ocorrerá  se já estiver a matéria decidida pelos STF.

_19.
Estas são as razões, de natureza jurídica, financeira e, sobretudo éticas, pelas quais insistimos por um novo posicionamento da DEN, do CDS, ou de quem mais estiver detendo poder de mando na entidade UNAFISCO. Pois, nos parece que está ocorrendo um inexplicável bloqueio intencional á discussão da Matéria - PARIDADE, NA GIFA - POR AQUELES ASSOCIADOS QUE TEM INTERESSE DIRETO NA MESMA. OU SEJAM OS APOSENTADOS E PENSIONISTAS. Mas isto seria uma violação do principio da isonomia. Dizemos direto porque se a quebra da paridade subsistir e se repetir, alcançará futuramente os aposentados dos próximos anos.

20.
Para finalizar, Sr. Presidente: Presto esses esclarecimentos como um dever ético perante os colegas que compareceram à Reunião de 26/07/04 e a AGE de 17/08/04 e votaram a favor das minhas propostas DE SE DISCUTIR A CONVENIÊNCIA DA ADIN E DELIBERAR SOBRE ELAS EM ASSEMBLÉIA GERAL. 
Muito Obrigado pela atenção.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2004.
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